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INTRODUÇÃO 

 

 
A Coordenadoria de Registro de Julgamento e Gestão da Informação - Cojin, por 

meio da Divisão de Gestão da Informação, Jurisprudência e Biblioteca - Digib, apresenta 

uma bibliografia sobre o anteprojeto do Conselho Nacional de Justiça de ações de leis 

coletivas, Projeto de Lei nº 4.778/2020, com o objetivo de atualizar e subsidiar 

desembargadores e juízes federais em suas análises processuais e tomadas de decisões 

acerca do tema em questão.  

 Os itens estão reunidos e organizados em livros, capítulos de livros e artigos. Os 

documentos que não apresentarem o link para acesso à internet poderão ser solicitados por 

meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico serau@trf1.jus.br ou pelos telefones 

3314-5342 e 3314-5213. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2263651
mailto:serau@trf1.jus.br
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Acervo da Rede de Biblioteca da Justiça Federal da Primeira Região 

 

 

Livros 

 

 
 

BRAZIL, Rodrigo Caldeira Grava. Inversão do ônus da prova nos 

processos coletivos ambientais: interpretação inerente ao direito 

processual coletivo e ao direito material tutelado. Belo Horizonte: 

D'Plácido, 2019. 155 p. (Coleção direitos fundamentais e acesso à 

justiça no estado constitucional de direito em crise; v. 25). Número de 

chamada: 341.4649 B827 IDO (TRF1) 

 

 

 

 
 

LORDELO, João Paulo. A certificação coletiva: organizando as 

ações coletivas e o julgamento de casos repetitivos. Salvador: 

JusPodivm, 2020. 288 p. Número de chamada: 341.274 lor CCO 

(TRF1) 

 

 

 

 

 

 
 

MASSON, Cleber; VILHENA JÚNIOR, Ernani de Menezes. Prática 

penal, civil e tutela coletiva: Ministério Público. 4. ed. rev. e atual. 

São Paulo: Método, 2019. xxiv, 406 p. Número de chamada: 341.43 

M419 PPM 4. ed. (TRF1) 

 

 

 

 

 

 
 

MENEGHETTI, Rayssa Rodrigues. Audiências públicas virtuais nas 

ações coletivas: formação participada do mérito processual. Belo 

Horizonte: D'Plácido, 2020. 196 p. Número de chamada: 341.257 

M541 APV (TRF1) 
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PESSOA, Thiago Simões. Ação coletiva de produção antecipada de 

provas. Curitiba: Juruá, 2020. 138 p. Número de chamada: 341.4323 

P475 ACD (TRF1) 

 

 

 

 

 

 

 
 

PIZZOL, Patricia Miranda. Tutela coletiva: processo coletivo e 

técnicas de padronização das decisões. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2020. 687 p. Número de chamada: 341.418 P695 TCP 

(TRF1) 
 

 

 

 

 

 

 
 

SANTOS, Luiz Felipe Ferreira dos. Limites da coisa julgada na 

reparação de danos a direitos individuais homogêneos. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2019. xiii, 228 p. Número de chamada: 341.4653 

S237 LDC (TRF1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

SANTOS, Ronaldo Lima dos. Sindicatos e ações coletivas: acesso à 

justiça, jurisdição coletiva e tutela dos interesses difusos, coletivos e 

individuais homogêneos. 5. ed., rev. e ampl. São Paulo: LTr, 2019. 428 

p. Número de chamada: 341.64 S237 SEA 5. ed. (TRF1) 
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SARTI, Lia. A relativização dos efeitos expansivos da decisão do 

incidente de assunção de competência em ações coletivas. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2019. 226 p. Número de chamada: 341.4637 

S249 RDE (TRF1)  

 

 

 

 

 

 
 

WATANABE, Kazuo. Acesso à ordem jurídica justa: (conceito 

atualizado de acesso à justiça): processos coletivos e outros estudos. 

Belo Horizonte: Del Rey, 2019. xxvi, 421 p. Número de chamada: 

341.2736 W324 AAO (TRF1)  

 

 

 

 

 

 
 

ZIESEMER, Henrique da Rosa. Interesses e direitos difusos e 

coletivos. 2. ed. rev. atual. ampl. Salvador: JusPodivm, 2020. 912 p. 

Número de chamada: 341.274 Z67 IED 2. ed. (TRF1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acervo da Rede Virtual de Bibliotecas - Coordenada pelo Senado Federal 

 

 

Livros 

 

 

BARBUGIANI, Luiz Henrique Sormani. Ações coletivas passivas. São Paulo: Tirant lo 

Blanch, 2019. 582 p. 

 

BARROS, Marcus Aurélio de Freitas. Dos litígios aos processos coletivos estruturais: 

novos horizontes para a tutela coletiva brasileira. Belo Horizonte: D'Plácido, 2020. 132 p. 

 

GALDINO, Matheus Souza. Processos estruturais: identificação, funcionamento e 

finalidade. Salvador: JusPodivm, 2020. 271 p. 
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LIMA, Thadeu Augimeri de Goes. Persecução penal e interesses supraindividuais: 

diálogos com o processo coletivo. Belo Horizonte: D'Plácido, 2020. 330 p. 

 

MENEGHETTI, Rayssa Rodrigues. Audiências públicas virtuais nas ações coletivas: 

formação participada do mérito processual. Belo Horizonte: D'Plácido, 2020. 195 p. 

  

PESSOA, Thiago Simões. Ação coletiva de produção antecipada de provas. Curitiba: 

Juruá, 2020. 137 p. 

 

PIZZOL, Patrícia Miranda. Tutela coletiva: processo coletivo e técnicas de padronização 

das decisões. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 687 p. 

  

PORTO, José Roberto Mello. Processo coletivo. Salvador: JusPodivm, 2020. 301 p. 

 

TAVARES, João Paulo Lordelo Guimarães. A certificação coletiva: organizando as 

ações coletivas e o julgamento de casos repetitivos. Salvador: JusPODIVM, 2020. 288 p. 

 

VITORELLI, Edilson et al. Coletivização e unidade do direito: vol. II. Londrina: Thoth, 

2020. 623 p. 

 

VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios 

coletivos 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 833 p. 

 

ZANETI, Graziela Argenta. Jurisdição adequada para os processos coletivos 

transnacionais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 207 p. 

 

 

 

Capítulos de Livros 

 

 

ALMEIDA, Gregório Assagra de. A summa divisio constitucionalizada no Brasil direito 

coletivo e direito individual e sua importância para o aperfeiçoamento do sistema de tutela 

coletiva. In: ALMEIDA, Gregório Assagra de; CAMBI, Eduardo; MOREIRA, Jairo Cruz. 

Ministério público, constituição e acesso à justiça: abordagens institucional, cível, 

coletiva e penal da atuação do Ministério Público. Belo Horizonte: Editora D'Plácido, 

2019, p. 81-103. 

  

ARENHART, Sérgio Cruz. O devido processo legal, a participação e a representação de 

interesses em processos complexos. In: Processo constitucional. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2019, p. 961-988. 

 

CUCARELLA GALIANA, Luis Andrés. Acción de protección colectiva de derechos 

fundamentales y protección constitucional. In: MARINONI, Luiz Guilherme; SARLET, 

Ingo Wolfgang (coord.); CREMONESE, Cleverton; PESSOA, Paula (org.). Processo 

constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 1033-1062. 

 

FERRARO, Marcella Pereira. Litígios estruturais no processo constitucional: 

potencialidades e limitações de reformas estruturais via habeas corpus. In: MARINONI,  
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Luiz Guilherme; SARLET, Ingo Wolfgang (coord.); CREMONESE, Cleverton; PESSOA, 

Paula (org.). Processo constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 1063-

1102. 

 

KOEHLER, Frederico Augusto Leopoldino. O CPC/2015 e o avanço da notificação 

adequada no processo coletivo do Brasil no rumo da class action. In: TALAMINI, 

Eduardo; GOMES, Adriano Camargo. Partes e terceiros no processo civil. Salvador: 

JusPODIVM, 2020, p. 177-193. 

  

LAMBLÉM, Gláucia Aparecida da Silva Faria. Ações coletivas para proteção aos direitos 

humanos: uma análise comparativa entre o sistema processual português e o brasileiro. In: 

ARAUJO, Luiz Alberto David; LAZARI, Rafael; NISHIYAMA, Adolfo Mamoru. 

Direitos humanos: a dignidade humana no século XXI. Belo Horizonte: D'Plácido, 2019, 

p. 275-297.  

 

MACHADO, Júlia Alves Almeida. Processo constitucional democrático e a legitimação 

para agir na construção participada do mérito: uma análise a luz da teoria do mérito 

coletivo participado. In: MAIA, Raphael Moreira; MENEGHETTI, Rayssa Rodrigues; 

SILVA, Rosemary Cipriano da. Reflexões sobre estado democrático de direito: estudos 

em homenagem ao professor Fabrício Veiga Costa. Belo Horizonte: D'Plácido, 2019, p. 

107-130. 

 

NUNES, Bruno José Silva. Limites subjetivos da autocomposição nos processos coletivos. 

In: ALMEIDA, Gregório Assagra de; CAMBI, Eduardo; MOREIRA, Jairo Cruz. 

Ministério público, Constituição e acesso à justiça: abordagens institucional, cível, 

coletiva e penal da atuação do Ministério Público. Belo Horizonte: Editora D'Plácido, 

2019, p. 237-250. 

 

VENTURI, Elton. A tutela coletiva e a responsabilidade civil pelas afetações da pandemia 

da COVID-19 no Brasil: ação popular, ação civil pública, ação de improbidade 

administrativa e ação coletiva. In: MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Rêgo; 

ROSENVALD, Nelson; DENSA, Roberta. Coronavírus e responsabilidade civil: 

impactos contratuais e extracontratuais. Indaiatuba: Foco, 2020, p. 443-455.  

 

 

Artigos 

 

 

ABBOUD, Georges; SCAVUZZI, Maira Bianca; TESCARI, Renato Mantoanelli. A 

interrupção da prescrição individual em razão do ajuizamento de ação coletiva: 

comentários ao acórdão exarado no Recurso especial 1.641.167/RS. Revista de Processo, 

São Paulo, v. 45, n. 304, p. 245-267, jun. 2020.  

 

ALMEIDA, Luiz Cláudio Moura de. Convenções processuais acerca do local dos atos 

processuais e extraprocessuais nas ações coletivas. Revista de Processo, São Paulo, v. 45, 

n. 305, p. 273-285, jul. 2020.  

 

ALMEIDA, Marcelo Pereira de; DEUS, Fernando Barroso de. Ações coletivas e políticas 

públicas: estudo preliminar sobre as medidas necessárias para um processo judicial 

adequado. Revista de Processo, São Paulo, v. 44, n. 289, p. 269-287, mar. 2019. 
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ALVES, Gustavo Silva. Ações coletivas e julgamento de casos repetitivos: zonas de 

atuação e convergência entre os objetos a partir da prejudicialidade de uma questão de 

direito. Revista de Processo, São Paulo, v. 44, n. 293, p. 251-274, jul. 2019.  

 

BARROS, Marcus Aurélio de Freitas. Tutela coletiva e o CPC/2015 à luz do timing da 

atuação coletiva do Ministério Público em casos complexos. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 46, n. 313, p. 219-241, mar. 2021. 

 

BASTOS, Fabrício Rocha. A interface entre os modelos de tutela coletiva, a dimensão 

individual das demandas coletivas e as ações pseudoindividuais e individuais com efeitos 

coletivos. Revista do Ministério Público Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 

71, p. 119-147, jan./mar. 2019. Disponível em: 

http://www.mprj.mp.br/documents/20184/102165/Book_RMP_71.pdf. Acesso em: 19 

mar. 2021. 

 

BERGSTEIN, Laís. Pequenos grandes danos: a relevância da tutela coletiva do 

consumidor face aos danos de pequena expressão econômica. Revista de Direito do 

Consumidor, São Paulo, v. 129, p. 341-368, maio/jun. 2020.  

 

BESTETTI, Eduardo Moraes. A concretização do direito fundamental de acesso à justiça 

através do ajuizamento de ações coletivas pelas entidades sindicais. Revista da Escola 

Judicial do TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 41-62, jul./dez. 2019. 

 

CABRAL, Antonio do Passo; ZANETI JÚNIOR, Hermes. Entidades de infraestrutura 

específica para a resolução de conflitos coletivos: as claims resolution facilities e sua 

aplicabilidade no Brasil. Revista de Processo, São Paulo, v. 44, n. 287, p. 445-483, jan. 

2019. 

 

CARDOSO, João Gabriel. Afinal, é possível a reconvenção nos processos coletivos? 

Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 20, n. 125, p. 227-229, 

maio/jun. 2020.  

 

CARPENA, Heloisa; ORTENBLAD, Renata. Ganha mas não leva: por que os vencido nas 

ações civis públicas não paga honorários sucumbenciais ao Ministério Público? Revista 

de Processo, São Paulo, v. 43, n. 280, p. 335-350, jun. 2018.  

 

CARVALHO, Jorge Cruz de. O princípio da adequação formal sob a perspectiva do 

processo coletivo efetivo. Revista Direito e Liberdade: RDL, Natal, v. 21, n. 3, p. 167-

198, set./dez. 2019. Disponível em: 

http://ww2.esmarn.tjrn.jus.br/revistas/index.php/revista_direito_e_liberdade/article/view/1

624/819. Acesso em: 19 mar. 2021. 

 

DEMO, Roberto Luis Luchi. Uma crônica da tutela coletiva dos direitos previdenciários 

nos juizados especiais federais. Revista de Processo, São Paulo, v. 45, n. 307, p. 297-314, 

set. 2020. 

 

DIDIER JUNIOR, Fredie; ZANETI JÚNIOR, Hermes. Princípio da competência 

adequada, conflitos coletivos multipolares e competências materiais distintas. Revista de 

Direito do Consumidor, São Paulo, v. 29, n. 128, p. 403-414, mar./abr. 2020.  

 

http://www.mprj.mp.br/documents/20184/102165/Book_RMP_71.pdf
http://ww2.esmarn.tjrn.jus.br/revistas/index.php/revista_direito_e_liberdade/article/view/1624/819
http://ww2.esmarn.tjrn.jus.br/revistas/index.php/revista_direito_e_liberdade/article/view/1624/819
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GAGNO, Luciano Picoli; SIMÕES, Thiago Felipe Vargas. A legitimidade individual para 

demandas coletivas a partir da teoria do direito como integridade. Revista de Processo, 

São Paulo, v. 44, n. 294, p. 333-355, ago. 2019.  
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mar. 2021. (Palestrante) 

 

GIDI, Antonio. Loneliness in the crowd: why nobody wants opt-out class members to 

assert offensive issue preclusion against class defendants. SMU Law Review, Dallas, v. 

66, n. 1, 2013. Disponível em: 

https://scholar.smu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1136&context=smulr. Acesso em: 17 
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https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article/view/39105/31773
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article/view/39105/31773
https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/57/227/ril_v57_n227_p11.pdf
https://scholar.smu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1136&context=smulr
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3724081
https://www.conjur.com.br/2020-nov-05/antonio-gidi-projeto-cnj-decadencia-acoes-coletivas
https://www.conjur.com.br/2020-nov-05/antonio-gidi-projeto-cnj-decadencia-acoes-coletivas
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